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Alimentação, o aleitamento materno.
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Confeiteiros na Época Moderna: 
Cultura Material, Produção e Conflituosidade1

(The Confectioners in the Modern Era: Material 
Culture, Production and Bickering)

Isabel M. R. Mendes Drumond Braga2

Universidade de Lisboa (isabeldrumondbraga@hotmail.com) 

Resumo: Desempenhando uma actividade regulamentada quer ao nível da produção 
quer ao nível da progressão na carreira, com as tradicionais fases de aprendiz, oficial 
e mestre, a confeitaria era um dos muitos ofícios ligados às práticas alimentares das 
populações. A produção era, regra geral, em pequena escala, em casa dos próprios 
confeiteiros e destinava‑se à venda local, em resultado quer da quantidade limitada quer 
do tempo em que os produtos apresentavam boas condições para serem consumidos.
Partindo de fontes manuscritas inexploradas para o estudo das actividades laborais 
da Época Moderna, designadamente processos do Tribunal do Santo Ofício da 
Inquisição, pretende estudar‑se as actividades dos confeiteiros, em especial os seus 
bens materiais, particularmente os que se relacionam com a profissão que desem-
penhavam, mas também os conflitos em que se envolviam com outros confeiteiros, 
o que preparavam e vendiam e em que contextos.
Palavras‑chave: Confeiteiros, Cultura Material, Santo Ofício, Portugal séculos 
XVI‑XVIII

Abstract: Performing a regulated activity in terms of production and career 
progression, with the traditional stages of apprentice, officer and master, the 
confectionery was one of many offices related to population’s food consumption 
patterns. Production was generally done in small‑scale, at home and was intended 
for local sale, as a result of a limited amount of time in which the products had 
good conditions to be consumed.
From untapped manuscript sources for the study of work activities in Modern Era, 
particularly the procedures of the Holy Office of the Inquisition, we intends to 
study up the activities of confectioners, especially their material goods, particularly 
those that relate to their profession, but also the conflicts between them, what did 
they produce and sold and in which contexts.
Key words: Confectioners, Material Culture, Holy Office, Portugal 16th ‑18th 
centuries

1 A investigação desenvolveu‑se no âmbito do projecto PTDC/HIS‑HEC/104546/2008, 
Muçulmanos e Judeus em Portugal e na diáspora: Identidades e Memórias (séculos XVI‑XVII), 
co‑financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e pelo FEDER, através do Eixo 
I do Programa Operacional Factores de Competitividade (POFC) do QREN (COMPETE).

2 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. isabeldrumondbraga@hotmail.com
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1. Sabe‑se relativamente pouco acerca dos diferentes ofícios durante 
a Época Moderna. Qual a formação de quem os exercia? Como e durante 
quanto tempo se realizava a aprendizagem? Quem eram os clientes e que 
rendimentos auferiam os artesãos pelo seu trabalho? A que tipo de vida po-
deriam aspirar? Eis algumas perguntas a que gostaríamos de poder responder, 
centrando‑nos nos confeiteiros e partindo de fontes aparentemente inusitadas, 
isto é, processos do Tribunal do Santo Ofício que foram movidos a elementos 
deste grupo socioprofissional, ao longo dos séculos XVI a XVIII3. Se é muito 
claro que o exercício dos ofícios estava devidamente regulamentado, através 
das corporações4, ao mesmo tempo que também se sabe que as edilidades 
marcavam os preços dos bens, faltam‑nos muitos outros dados que permitam 
caracterizar a vivência, os patrimónios, as solidariedades e os conflitos quo-
tidianos do mundo artesanal. Alguns trabalhos sobre grupos específicos, tais 
como alfaiates5, pintores6, diversos ofícios ligados ao couro7, ladrilhadores8, sem 
esquecer as informações contidas nos contratos de aprendizagem de vários 
ofícios envolvendo crianças abandonadas9, são de relevância diferenciada, quer 
em Portugal quer no Brasil colonial, onde a presença de escravos tornava o 
mundo artesanal particularmente diferente10. 

Detenhamo‑nos nos confeiteiros. Rafael Bluteau define‑os como aqueles 
cujo ofício é fazer e vender doces. Por seu lado, a confeitaria é o local onde 
se fazem ou se vendem os referidos doces e os confeitos são os doces pro-
priamente ditos, nomeadamente os que se servem de sobremesa11. Além dos 
confeiteiros, outros profissionais se ocupavam em preparar e vender doces, 
nomeadamente alfeoleiros, biscoiteiros, pasteleiros, a par de muitas mulheres 
igualmente dedicadas à doçaria específica como a aletria, o arroz doce, o 
cuscuz (que podia ser doce ou salgado) e as conservas de fruta12. Em Lisboa, 

3 A documentação inquisitorial tem sido aproveitada muito especialmente para estudar o 
funcionamento do Tribunal do Santo Ofício, em especial as vítimas e a repressão. Nos últimos 
anos, tem começado a ser evidente o potencial destas fontes para o estudo de outras realidades. 
Recordemos, por exemplo, estudos sobre a literacia, a alimentação das minorias étnico‑religiosas, 
a sociabilidade e a cultura material. Cf., respectivamente, Marquilhas 2000; Castillo Gómez 
2003; Braga 2004a; Mott 2001; Mott 2005 e Braga 2012.

4 Sobre esta temática, cf. Langhans 1943‑1946. Algumas informações resumidas em Lan-
ghans 1942; Langhans 1948. Cf. ainda Caetano 1959. Alguns dados foram sumariados em 
Pereira 1979.

5 Ferreira 1951. 
6 Serrão 1983. 
7 Pereira 2008.
8 Carvalho 2012: 79‑105.
9 Alves 2013.
10 Cf. alguns trabalhos mais recentes, Lima 2008; Martins 2008. Sobre as corporações, as 

festas e os conflitos, cf. Santos 2005a e Santos 2012. 
11 Bluteau 1712: 453.
12 Sobre estes ofícios, cf. Oliveira 1987: 97‑100, Brandão 1990.
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como em muitos outros espaços, a doçaria era vendida em tendas e pelas ruas 
de forma ambulante. Em meados do século XVI, João Brandão (de Buarcos) 
referiu‑se à venda de gulodices pelo Natal. Naquela quadra, 30 mulheres, 
nas zonas da Ribeira e do Pelourinho Velho, punham “suas mesas cobertas 
de toalhas e mantéis muito alvos, e em cima delas gergelim, pinhoada, no-
gada, marmelada, laranjada, cidrada e fartéis e toda outra sorte e maneira 
de conservas”13. Porém, os pasteleiros seriam os segundos profissionais da 
doçaria, pelo menos, em número. A estes cabia fazer pastéis14. Retenha‑se 
que, desde o século XVII, os confeiteiros entraram em rota de colisão com 
todos os que vendiam doces de forma ambulante, sem terem sido objecto de 
exame, tentando assim, sem êxito, eliminar a concorrência. Numa petição 
endereçada ao senado da câmara da capital alegaram a existência de mais de 
200 mulheres de “má fama” dedicadas à dita tarefa, acrescentando que estas 
não tinham pesos e vendiam produtos falsificados15. Esta luta continuou, de 
tal maneira que, em 1752, o senado da câmara de Lisboa entendeu que, de 
forma ambulante, poderiam ser vendidos bolos de açúcar e de manteiga, os 
chamados bolos pobres; bolos da Esperança, manjar branco, tremoços de 
massa, toucinho‑do‑céu, doces de ovos e de açúcar, alcorças, biscoitos, costas 
e bolos torrados. Aos confeiteiros ficava o monopólio dos doces de amêndoas 
e das frutas em pasta, em doce e cobertas, além do pão‑de ló16.

A confeitaria era, então, uma actividade de homens e de mulheres, cuja 
aprendizagem poderia começar na adolescência, independentemente do facto 
de ser frequente contar com a ajuda de crianças para pequenos labores17. A 
produção era, na maior parte das vezes, uma tarefa familiar, envolvendo quer 
diferentes membros de uma parentela quer oficiais e aprendizes exteriores, 
não sendo possível a existência de mais do que um destes últimos, em simul-
tâneo, a não ser que faltasse um ano ou menos para o mais antigo acabar a 
aprendizagem18. Regra geral, a documentação evidenciou que os produtores 
eram simultaneamente os vendedores, apesar de alguns disponibilizarem 
doces preparados por terceiros. Porém, nem sempre foi claro o que se poderia 
encontrar nas lojas, então denominadas tendas, mesmo quando pensamos nas 
que eram especializadas19. Normalmente, uma profusão de artigos, entre secos 
e molhados, sem esquecer que a promiscuidade e a inexistência de políticas 
sanitárias rigorosas permitiam a venda, lado a lado, de bens alimentares, 

13 Brandão 1990: 87.
14 Bluteau 1720: 311. Sobre os pasteleiros de Lisboa, cf. Langhans 1943‑1946: 422‑439.
15 Langhans 1943‑1946: 569‑570.
16 Oliveira, 1906: 373‑379.
17 Sobre esta questão, cf. Sá 2004: 110‑112. 
18 Compromisso de 1768, cap. 4, § 2, publicado em Langhans 1943‑1946: 577 (II).
19 Vejam‑se alguns exemplos em Braga 2003‑2004: 8; Sousa 2012: 11‑40.
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ferragens, livros, combustíveis e tantos outros géneros, prática que se manteve 
até parte do século XX. Ora, no caso das tendas dos confeiteiros, não há 
dúvida acerca dos produtos que se ofereciam ao público: doces. 

Na capital, podemos verificar que, para 1620, frei Nicolau de Oliveira 
registou 54 confeiteiros20. No primeiro quartel do século XVIII, só na fre-
guesia de Santa Catarina, residiam 1221, enquanto na de Nossa Senhora das 
Mercês, se localizaram dois22. Porém, em qualquer dos casos, tratou‑se de 
padrinhos de baptismo, o que pode constituir uma contagem por defeito. A 
partir dos registos dos pagamentos da décima23, consegue fazer‑se o levan-
tamento do número de artífices e dos pontos de venda alimentar existentes. 
Durante o período pombalino, as freguesias mais representativas do ponto 
de vista do número de profissionais do ramo alimentar foram as de Santa 
Isabel e de Santos‑o‑Velho, as quais eram também as mais populosas24. Em 
concreto, sabe‑se que nos anos de 1763‑1764 e 1768‑1769 foram registados 
116 confeiteiros – a par de 71 pasteleiros e 33 chocolateiros25 – os quais 
representaram apenas 1,2% do total dos 9.951 artesãos tributados. Dados 
dispersos para 1800, tornam claro que nas freguesias dos Anjos e de Arroios 
detectaram‑se quatro confeiteiros26, na de São Julião, três27; e, na do Socorro, 
apenas um28. No entanto, estes números não permitem perceber a relação entre 
os quantitativos populacionais de cada freguesia e o número de confeiteiros 
nem calcular o peso percentual face ao total dos artífices.

Em Lisboa, os confeiteiros começaram por pertencer à bandeira do arcanjo 
São Miguel, em 1539, passando posteriormente para a de São Gonçalo, no 
reinado de D. João IV. Porém, em 1768, acabaram por ser cabeça da bandei-
ra de Nossa Senhora da Oliveira. De simples insígnias, as bandeiras terão 
passado a instituições de tal modo que cada uma delas designava o conjunto 
dos ofícios que dela tinha cargo e elegia os representantes à Casa dos 2429. A 
bandeira dos confeiteiros agrupava ainda carpinteiros de carruagem, esteireiros,   

20 Oliveira 1991: 569. 
21 Neto 1959: 132.
22 Neto 1959: 64.
23 Trata‑se de um imposto inspirado na dízima eclesiástica, instituído por ocasião das guerras 

da Restauração, em 1641, e suspenso em 1668, reactivado no momento da guerra da Sucessão de 
Espanha, entre 1704 e 1715, e restabelecido por ocasião da guerra Fantástica, em 1762, ficando 
em vigor até ao Liberalismo. Sobre este imposto, cf. Braga 2003‑2004: 5 e a bibliografia aí citada.

24 Braga 2003‑2004: 5‑14. 
25 Macedo 1982: 91.
26 Santana 1999: 10.
27 Santana 2000: 167.
28 Santana 1988: 44.
29 Caetano 1959: 14.
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cheleiros, tintureiros e tosadores, enquanto os pasteleiros estavam na de São 
Marçal e os chocolateiros na de Santa Justa e Rufina30.

Se não podemos esquecer que a mão‑de‑obra feminina tinha alguma 
importância em actividades ligadas aos têxteis (alfaiatas, botoeiras, cerzideiras, 
colchoeiras, gibiteiras, …) e ao fabrico e venda de alimentos (biscoiteiras, 
conserveiras, couveiras, cuscuzeiras, farteleiras, manteigueiras, mostardei-
ras, a par das que faziam aletria, alféloas e tantas outras)31, sem esquecer 
as ocupações que não poderiam ser desempenhadas por homens, como a 
amamentação de crianças32, também não podemos olvidar que a actividade 
confeiteira realizada por mulheres ficou mais parcamente documentada, a 
começar com as questões relativas à aprendizagem do ofício. As mulheres 
vendiam os produtos e certamente ajudavam a prepará‑los, embora a carta de 
confeiteiro só fosse passada aos homens. Porém, o regimento dos confeiteiros 
de 1768 – o anterior, de 1572, foi omisso acerca da questão – fez luz sobre 
esta matéria, designadamente no que se referia às viúvas, ao considerar que 
todas as que quisessem conservar as lojas que lhes ficassem por morte de seus 
maridos teriam autorização para tal, enquanto se mantivessem naquele estado. 
Não ficavam obrigadas a ter na loja oficiais examinados mas não poderiam 
ter aprendizes. Após a morte dos confeiteiros seus maridos, deveriam pedir 
licença ao senado da câmara de Lisboa para ficarem com as tendas33. Ou 
seja, as confeiteiras só o podiam ser pelo casamento. Enquanto solteiras não 
podiam exercer o ofício regulamentado pela corporação que não aceitava 
mulheres, enquanto casadas pressupunha‑se que ajudavam os cônjuges e, 
consequentemente, aprendiam a arte de confeitaria, uma tarefa próxima dos 
deveres femininos, enquanto viúvas de confeiteiros, ganhavam autonomia 
mantendo as lojas e exercendo a profissão para a qual não haviam recebido 
carta de exame, não dependendo de nenhum homem.

2. Partindo dos processos inquisitoriais movidos a confeiteiros de ambos 
os sexos, tentemos conhecer um pouco mais das suas actividades, patrimó-
nios, conflitos e solidariedades. Embora a investigação não seja exaustiva e 
tenha apenas abrangido os tribunais de Évora e de Lisboa, estamos perante 
um total de 80 processos, movidos a 78 pessoas, com idades compreendidas 
entre os 16 e os 85 anos, residentes em várias localidades do Reino, entre 

30 Caetano 1959: 13.
31 Oliveira 1971: 484, Braga 1998: 182. Para o Brasil colonial a situação não era muito 

diferente se exceptuarmos a presença das chamadas pretas de ganho que se mantiveram activas 
mesmo após a independência. Cf. Figueiredo 1999, Silva 2011.

32 Sá 2004: 109.
33 Regimento dos Confeiteiros (1768), cap. IV, § 6, publicado por Langhans 1943‑1946: 

577 (I).
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1539 e 1751. No entanto, estes documentos forneceram nomes e pontuais 
informações acerca de mais de três centenas de outros confeiteiros, os quais 
eram familiares, vizinhos ou conhecidos dos réus.

Os processos levantados a estes profissionais contêm dados de interesse 
acerca da formação dos artífices. Aspectos como em casa de quem apren-
deram, durante quanto tempo e a partir de que idade foram algumas das 
questões abordadas. Pela casuística podemos verificar que aprender a arte 
de confeitaria começaria pelos 14, 15 ou 16 anos em casa de não familia-
res – é de salientar que em apenas um dos casos, o confeiteiro aprendeu na 
casa paterna34, uma vez que nas restantes circunstâncias o progenitor tinha 
ou tivera outra profissão – sendo o tempo de aprendizagem variado mas 
sempre superior a dois anos. Vejamos alguns exemplos: Álvaro Rodrigues, 
de 30 anos, natural e morador em Lisboa, preso em 1599, aprendeu o ofício 
com Manuel Dias, o Velho, cristão‑novo, segundo o depoimento de um outro 
confeiteiro, Manuel da Cunha. O mesmo acrescentou que lhe parecia ter 
Álvaro Rodrigues trabalhado várias vezes em sua casa, por obreiro, mas que 
não tivera comunicação particular com ele35. Diogo de Barros, de 28 anos, 
natural e morador em Lagos, detido em 1620, era filho de Luís Peres, que se 
ausentara para parte incerta, mas fora criado em casa de um confeiteiro de 
Lisboa, António Gonçalves, com quem aprendera o ofício entre os 15 e os 20 
anos. Sabe‑se que o mestre não só o ensinara como o defendera numa questão 
de partilhas, acabando ambos por se zangarem com os familiares envolvidos 
na herança36. Por seu lado, António da Silva, de 18 anos, natural da Covilhã 
e residente, com a mãe, em Lisboa, na rua Direita da Porta da Cruz, afirmou 
ser aprendiz de confeiteiro, em 1626, embora nada tenha pormenorizado 
a esse respeito37. António Soares, de 20 anos, natural e morador em Beja, 
ao ser preso em 1637, declarou que frequentara várias feiras alentejanas, 
nomeadamente as de Alvito, Crato e Serpa, e que aprendera o ofício de 
confeiteiro em Sevilha, onde residira durante três anos e de onde chegara na 
semana anterior à prisão38. Por seu lado, João Lopes, preso em 1651, de 16 
anos, natural de Olivença e morador em Estremoz, confessou ser aprendiz 
de confeiteiro, acrescentando que começara a actividade ano e meio antes, 
em casa de Manuel Mendes, o Picatomentes39. Manuel Gomes, de 40 anos, 
natural e residente em Elvas foi muito lacónico, mas deu a conhecer dados 

34 Tratou‑se do mourisco Martim Melero, de 25 anos, natural de Aragão e residente em 
Lisboa, detido em 1601, cujo pai Pero Melero também era confeiteiro. Em pequeno, e em terra 
de cristãos, vendia mel em feiras. Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 17729.

35 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 190.
36 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 5805.
37 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5989.
38 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 5248.
39 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7057.
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de interesse: aprendera o ofício em Lisboa, junto de Francisco Vaz da Nave, 
durante cinco anos40. Cinco anos foi igualmente o tempo de aprendizagem de 
António Simões, na confeitaria de António Gonçalves e Beatriz de Barros, 
em Lisboa, durante a primeira metade do século XVII. Em 1705, apurou‑se 
que Manuel Gomes, o Charrus, de 27 anos, natural e morador em Cabeço de 
Vide, aprendera a arte de confeitaria por instância de quem era provavelmente 
o seu verdadeiro pai, apesar de sua mãe Catarina Gomes ser casada com o 
almocreve Lucas Rodrigues. Consideraram algumas testemunhas, tais como 
o lavrador João Barreto, que o réu fora recolhido desde pequeno por Álvaro 
Garcia, de quem sua mãe era criada, e que aquele o mandara a Estremoz 
aprender o ofício de confeiteiro, voltando‑o a recolher posteriormente41. A 
exigência para o desempenho da actividade parece não ter sido sempre muito 
significativa. Por exemplo, em 1711, foi processado Francisco da Silva, de 
40 anos, natural de Sousel e morador em Fronteira. Aparentemente, o réu 
só nos últimos três anos fora confeiteiro pois antes apareceu referenciado 
como sem ofício, lavrador, botoeiro e tratante42. Note‑se que os regimentos 
foram sempre omissos relativamente ao tempo de aprendizagem, mas não 
às características do exame, como veremos.

No que se refere à aprendizagem feminina deste ofício, as informações 
encontradas foram escassas. Por exemplo, Leonor Rodrigues, viúva de Manuel 
Jorge e de Simão de Fontes, de cerca de 60 anos, era natural de Évora e 
residia em Lisboa. Ao ser presa, em 1597, declarou que ambos os cunhados 
eram confeiteiros, tal como seus dois maridos. Pelo testemunho do enteado 
Diogo de Fontes, filho do segundo cônjuge, fica a saber‑se que este aprendera 
o ofício em casa de ambos e que sua madrasta mantinha a actividade na rua 
da Confeitaria, onde se localizavam a casa e a tenda43. Caso menos claro 
foi, por exemplo, o de Mécia Pinta, de 40 anos, presa em 1630, viúva de um 
mercador, Diogo Rodrigues, o Belzebu, que, aparentemente, após ter perdido 
o marido se dedicara à venda de confeitaria. O casal vivera em Estremoz, 
tendo a viúva regressado a Portalegre onde nascera, e segundo Manuel Peres e 
Violante Gomes, “é agora confeiteira” ou “agora vende confeitaria”44. Se assim 
ocorreu, aparentemente, Mécia Pinta exercia ilegalmente a sua actividade. O 
domínio da arte de confeitaria terá propiciado a Guiomar Nunes, de 56 anos, 
viúva de um sirgueiro, natural de Cascais e residente em Santarém, presa em 
1640, ser aproveitada na cozinha do Tribunal do Santo Ofício de Lisboa45. 

40 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 1200.
41 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 8599.
42 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 6838.
43 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 6339.
44 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 5550.
45 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5018.
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Se bem que não se exigissem aptidões particulares às presas que tratassem 
da alimentação dos restantes reclusos, esta mulher beneficiou das suas ca-
pacidades a favor da ocupação do imenso tempo e da monotonia inerente 
a quem estava preso nos cárceres inquisitoriais46. Ou seja, a aprendizagem 
feminina era meramente informal.

Apesar da escassez de casos em que pai e filho foram confeiteiros, 
encontram‑se muitas famílias em que diversos membros se dedicavam ao 
mesmo ofício. Por exemplo, Gaspar de Barros, processado em 1619, indicou 
na sessão dedicada à genealogia que seu pai era sirgueiro, seu sogro barbeiro 
e que ele, seu irmão e um tio dedicavam‑se à preparação de doces47. Em 1648, 
José Peres, filho de um tintureiro, tinha um tio, um sobrinho e um cunhado 
confeiteiros48. Pelo processo iniciado em 1657, de Maria da Costa, de 37 
anos, confeiteira, natural e moradora em Lisboa, fica a saber‑se que os dois 
cônjuges da ré desempenharam a referida actividade, tal como seu pai, seu 
avô e seu tio materno, o mesmo acontecendo com um cunhado49. E outros 
exemplos se poderiam juntar.

Confeiteiros houve que, formados em Portugal, acabaram por desempe-
nhar o ofício em outras paragens. Por exemplo, Francisco de Chaves, natural 
de Provesende e morador no Porto, chegou a trabalhar em Zamora, antes de 
161850, enquanto Leonardo Rodrigues, natural e morador no Porto, exerceu 
o seu mister em Amsterdão, anos antes de ser preso, em 161951. Por seu lado, 
Manuel Gomes Bívar, de 29 anos, natural de Santarém e morador em Lisboa, 
detido em 1642, trabalhara durante três meses em Sevilha52. Nem sempre 
a profissão de confeiteiro era a primeira escolha profissional. Por exemplo, 
Álvaro Fernandes, de 50 anos, natural de Elvas e residente em Lisboa, decla-
rou, em 1590, que fora corretor e vendera roupa da Índia, e na Andaluzia53. 
Pedro Gomes, de 47 anos, nascera em Évora e morava em Lisboa, em 1597, 
quando esclareceu ter sido sirgueiro antes de se ter dedicado à doçaria54. João 
Dias, de 39 anos, natural e morador em Lisboa, preso em 1603, antes fora 
feitor da casa das carnes55. Por seu lado, em 1711, Francisco da Silva, de 40 
anos, natural de Sousel e morador em Fronteira, afirmou ter sido lavrador, 

46 Sobre a alimentação dos presos pelo Santo Ofício, cf. Isabel M. R. Mendes Drumond 
Braga, “Cárcere mais Áspero do que permite a Razão do Direito”. O Quotidiano nas Prisões do 
Santo Ofício, Lisboa, no prelo.

47 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
48 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3952.
49 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200.
50 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1154.
51 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Coimbra, proc. 875.
52 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7361.
53 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1930.
54 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 3224.
55 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 16851.
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botoeiro e tratante antes de se dedicar aos doces56. Também houve homens 
que começaram por ser confeiteiros e, posteriormente, dedicaram‑se a outras 
ocupações. Tal foi, por exemplo, o caso de André Lopes, de 64 anos, natural 
de Estremoz e morador em Sacavém, depois de ter deixado Lisboa. Detido 
em 1603, e liberto pelo perdão geral de 160557, declarou que tivera loja e 
casa na Confeitaria, antes de se tornar tratante de açúcar58. Na mesma data, 
Ascenso Nunes, declarou ter deixado a preparação de doces para passar a ser 
chatim, isto é, tratante, embora não tenha especificado o que mercadejava. 
Aparentemente, esta mudança relacionou‑se com a ida, três anos antes, para 
o Peru, tendo regressado de Cartagena ao saber que sua mulher fora presa 
pelo Santo Ofício59. Diferente foi o caso de Francisco da Fonseca, de 41 
anos, natural de Lisboa e residente em Castelo Branco, preso em 1627. Este 
declarou duas actividades: “vivia de ensinar meninos e de ser confeiteiro”60.

Em muitas localidades, ao longo da Época Moderna, havia uma clara 
especialização comercial, a qual se ligava ao princípio do arruamento dos 
mesteres61, uma herança medieval decorrente das políticas municipais com 
o apoio da autoridade régia62. De qualquer modo, na capital, e mesmo ainda 
no século XVI, o dito princípio nem sempre foi cabalmente respeitado, o que 
não deixava de causar algum escândalo. Por exemplo, em 1552, João Brandão 
(de Buarcos) considerou a Rua Nova dos Mercadores uma das mais nobres da 
capital apesar de estar conspurcada pela presença de tendas de confeiteiros: 
“apontarei a rua dos Confeiteiros, que ora está debaixo das pousadas e paços 
do Príncipe, que de juro não tem senão moscas e abelhas, que muito melhor 
pareceria em tal rua boticários e livreiros e sirgueiros; e os confeiteiros e 
sapateiros postos em outra rua, onde a cidade seria nobre e as ruas limpas. E 
esta [a rua Nova] ficaria com seu nome, que são mercadores”63. Segundo os 
cálculos de Brandão, havia então em Lisboa, 30 tendas de confeiteiros, as quais 
ocupariam cerca de 150 pessoas64. Mais tarde, em 1579, os cavaleiros Tron e 
Lippomani, referiram as confeitarias da capital como “lojas cheias de doces 

56 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 6838.
57 Sobre o perdão geral de 1605, cf. Almeida 1986: 885‑898, Magalhães 1987: 197‑214,  

Marques 1993: 177‑203; Marques 1994: 329‑341; Oliveira 2010: 423‑463; Pulido, 2007; 
López-Salazar Codes 2010; Paiva 2011: 216‑227. 

58 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 13303.
59 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11885. Preocupação com a mulher presa 

pelo Santo Ofício também foi demonstrada pelo confeiteiro cristão‑velho Domingues Nunes, 
que acabou penitenciado por impedir o funcionamento do Tribunal depois de ter tentado saber 
como iria sair sua mulher no auto da fé. Cf. Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11027.

60 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1262.
61 Braga 1998: 215‑126.
62 Caetano 1959: 10. 
63 Brandão 1990: 100.
64 Brandão 1990: 196.
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e frutas secas e cobertas, primorosamente preparadas, de que se faz grande 
tráfico, mandando‑as para diferentes partes do mundo”65. Aparentemente, na 
capital, o primeiro arruamento de confeiteiros foi na rua dos Pregos, depois, 
em 1533, na do Saco, freguesia de São Julião, que acabou por mudar de 
designação para rua dos Confeiteiros também conhecida como Confeitaria66. 
Aí residia a maior parte dos profissionais do referido mister.

Durante a Época Moderna, as actividades transformadoras conheceram, 
tal como no período anterior, uma coincidência entre oficina e loja, o que 
significava que cada local de venda era, em simultâneo, uma pequena unidade 
artesanal67. Por outro lado, a localização das tendas nos pisos térreos e das 
casas de habitação no andar superior era comum nos mais variados ofícios. 
Na documentação em estudo, as questões relativas às tendas transpareceram 
em alguns depoimentos, confirmando a coexistência da casa e da tenda no 
mesmo edifício, não obstante algumas excepções. Por exemplo, em 1539, 
Rui Dias, confeiteiro do Rei, considerado homem de pouco siso, natural e 
morador em Lisboa, foi acusado por sua mulher de sair de manhã, voltar à 
noite e gastar “quanto tinha em jogos e outras coisas”, residindo e trabalhando 
na rua dos Confeiteiros68, sem precisar as características da tenda; enquanto 
Gaspar Lopes, de 50 anos, natural de Elvas, morador em Lisboa, casado com 
a também confeiteira Violante Lopes, possuía loja no Arco dos Pregos, na 
Confeitaria, a qual era na parte baixa da casa, segundo o depoimento de Rodrigo 
de Quadros: “na dita casa na loja dela onde tem sua tenda”69. Em 1603, foi 
preso Dinis Dias, de 51 anos, natural de Montemor‑o‑Velho e residente em 
Lisboa, cuja tenda situada na Confeitaria ficava exactamente “quando vão de 
Ver‑o‑Peso70 à mão esquerda na segunda ou terceira tenda”, segundo Cosme 
Damião, uma das testemunhas71. Em 1621, foi a vez de António Gonçalves, 
de 55 anos, residente na Confeitaria, ser preso. Da tenda, sabe‑se apenas 
que se localizava na parte térrea da casa72. No processo da confeiteira Mécia 
Lopes, de 65 anos, casada com o também confeiteiro Manuel Rodrigues, 
ambos residentes em Elvas e processados por judaísmo em 1654, pode 
ler‑se, no depoimento de uma cunhada da ré, Maria Rodrigues, que as duas 
mulheres haviam falado sobre questões relativas à lei de Moisés, “estando 
ambas sós porque o dito seu marido estava em baixo na casa em que tinha 

65 Herculano 1985: 366.
66 Macedo 1960: 45‑51; Santana (s.d.): 18 e 123.
67 Braga 1998: 182.
68 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 3853.
69 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 12843.
70 Trata‑se da rua da Ferraria do Haver do Peso. Cf. Macedo 1960: 45‑51.
71 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 4504.
72 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5398.
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a confeitaria”73. Mas também havia excepções à loja no piso térreo e casa no 
andar superior. Inocência da Horta, natural de Évora, moradora em Lisboa, 
de 26 anos, mulher do confeiteiro Álvaro Rodrigues, presa em 1603, afirmou 
morar na rua dos Douradores e ter tenda na Confeitaria74. Eis um exemplo.

As tendas eram locais de venda, espaços de convivência e de disputas 
e até de negociações profissionais. Na do cristão‑velho Luís Mendes, de 
65 anos, situada em Lisboa, antes de 1616, e segundo o próprio: “a sua 
loja era conhecida e nela se juntavam muitas pessoas assim de nação como 
cristãos‑velhos e aí tratavam de coisas de suas eleições de juízes e oficiais 
do ofício e de outras coisas”75. Já a confeiteira Violante Lopes, de 40 anos, 
casada com Gaspar Lopes, com tenda no arco dos Pregos, na Confeitaria, 
declarou nas contraditas que seu marido lhe tinha ódio pois tinham brigado 
em resultado dele receber e presentear as suas mancebas na loja “às quais 
dava tudo”76.

O que se poderia encontrar nas confeitarias? A resposta não é linear. Em 
primeiro lugar, a maior parte da documentação é muda a este respeito. Em 
segundo lugar, quando aparecem referências são as mesmas bastante lacóni-
cas. Por exemplo, em 1599, foi preso Álvaro Rodrigues, de 30 anos, natural 
e morador em Lisboa. Pelo depoimento do próprio, enquanto fora solteiro 
e morara com os pais, houvera confeitaria em Lisboa, debaixo dos Arcos, 
concretamente a sua loja era a primeira tenda debaixo do arco dos Barretes. 
Sobre o estabelecimento aparecem outras referências mas bastante imprecisas, 
como por exemplo, quando Manuel Rodrigues Montemor esclareceu que 
falara a sós com o réu, enquanto a mulher deste “estava desviada para dentro 
da loja escolhendo uma gaveta de confeitos”77. Ou seja, à pergunta que doces 
se poderiam encontrar nas tendas dos confeiteiros, as respostas foram quase 
sempre vagas: doces e confeitos78, açúcar rosado, marmelada e amêndoas79, 
açúcar e confeitos80, conservas81, massapão82, “coisas de confeitaria”83, eis as 
definições fornecidas pelos próprios tendeiros. Se as estas informações se 
acrescentarem os conhecimentos exigidos para um indivíduo obter carta de 
exame de confeiteiro, ficaremos com uma ideia mais precisa. Segundo o regi-

73 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3746.
74 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 8956.
75 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7333.
76 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5821.
77 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 190.
78 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10402.
79 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10402.
80 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7333.
81 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3952.
82 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 1262.
83 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5821.
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mento de 1572, a aprovação só seria obtida se o candidato dominasse a arte 
de fazer confeitos de rosas e confeitos das ilhas, com amêndoas marquesinhas, 
tudo feito a banco; diacidrão, talos, conserva de peras e de pêssego, peras e 
pêssegos cobertos, massapães, alfenim, açúcar rosado e marmelada84. Por seu 
lado, no regimento de 1768, exigia‑se que o candidato soubesse cobrir peras 
e abóboras, derrabar erva‑doce, fazer grangeia, alfenim, açúcar queimado e “o 
mais que os juízes lhes parecer”85. Acrescente‑se ainda que em qualquer dos 
regimentos estava proibido o exame dos candidatos por parte de parentes, que 
todos deviam saber ler e escrever e que, no caso do documento quinhentista, 
se o exame fosse feito em época que não houvesse frutas ou rosas, o exame 
seria apenas teórico, com perguntas e respostas86, o que deixará de acontecer 
a partir de 1644, quando se estipulou que os exames só poderiam ter lugar 
no tempo da fruta, isto é, entre Abril e Outubro87. Pelos depoimentos e pelas 
exigências para obter o título, poderemos presumir o que as tendas ofereciam 
aos consumidores.

Além de clientes particulares, os confeiteiros também abasteciam 
determinadas instituições. Por exemplo, sabe‑se que a confeitaria de Isabel 
Rodrigues e João Dias, em Lisboa, servia, antes de 1603, o Colégio dos Meninos 
Órfãos88. Confeiteiros havia que abasteciam outros. Deste modo, à tenda de 
José Peres, localizada em Estremoz, acorria Jorge Rodrigues para fornecer a 
sua, situada em Veiros, antes de 164889. Peres também vendia em feiras, tais 
como a de Santo André e a de Santiago. Se na maioria dos casos, a produção 
seria destinada ao consumo local, por vezes, alguns confeiteiros chegavam 
a exportar. Tal foi o caso do casal constituído por Maria da Costa e Cosme 
Rodrigues de Castilho, com tenda em Lisboa, que, antes de 1657, por via de 
António Pedroso, enviaram “um caixão de doces” para Pernambuco90. Note‑se 
a aquisição de açúcar do Brasil, concretamente de Pernambuco, e o posterior 
envio do produto acabado, por parte destes confeiteiros91. Aparentemente, 
alguns vendiam doces preparados em instituições conventuais femininas92, 

84 Oliveira, 1906: 380. Excertos do regimento in Livro dos Regimentos dos Officiaes Mecanicos 
da Mui Nobre e Sempre Leal Cidade de Lixboa (1572), publicados e prefaciados por Correia 1926: 
207‑211.

85 Regimento de 1768, cap. 2, § 3, publicado in Langhans 1943‑1946: 574 (I). 
86 Regimento de 1572, caps 6.º e 12.º publicado in Oliveira, 1906: 380; Langhans 1943‑1946: 

577 (I).
87 Langhans 1943‑1946: 570 (I).
88 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 8903. Sobre estas instituições, cf. Guedes 

2006.
89 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3952.
90 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200.
91 A prática de enviar doces de Portugal para o Brasil e vice‑versa teve continuidade. Cf., por 

exemplo, Braga 2000: 172; Braga 2010: 256. 
92 Sobre a doçaria conventual feminina portuguesa, cf. Ornellas, Braga 2012.
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as quais não deixariam de ser concorrentes de peso. Assim se depreende do 
testemunho de Teodora da Silva, no referido processo de Maria da Costa. 
Esta mulher, que servia as freiras clarissas de Nossa Senhora dos Poderes 
de Vialonga, afirmou conhecer a ré em resultado de esta vender doces do 
referido convento93.

Pelos processos também vão desfilando os produtos adquiridos pelos 
confeiteiros: açúcar, abóbora, amêndoas, cidra e marmelos, mas muito escassas 
foram as informações encontradas a respeito da preparação dos doces. Vejamos 
um caso específico. José Peres, de 50 anos, natural de Elvas e morador em 
Estremoz, preso pela segunda vez em 1660, esclareceu os inquisidores que 
“esteve todo o mês de Setembro de 1658 até meados de Outubro logo seguinte 
fazendo marmeladas para sua tenda e para vender a outros confeiteiros de 
fora e como a quantidade que fazia era grande e de vinte cinco até trinta 
arrobas [isto é, entre 275 a 330 quilos] delas e por se não poder fazer senão 
no dito tempo gastava muito tempo assim em as fazer como em as enxugar”94. 

Para a confeitaria era indispensável o açúcar. Se bem que então não se 
produzisse em Portugal continental, já em 1552, entrava em Lisboa proveniente 
de diversas parcelas ultramarinas, designadamente Madeira, São Tomé e Brasil, 
sem esquecer as Canárias, segundo João Brandão (de Buarcos)95. A produção 
de marmelada era tal que mobilizava quarenta carpinteiros dedicados a fazer 
caixas de madeira para guardar a pasta de fruta que alcançava os 300 a 400 
reais, cada exemplar96. Discutir o preço dos bens, em especial do açúcar e 
comprar fiado foram práticas que ficaram documentadas. Por exemplo, em 
1544, Rodrigo Nunes, residente em Lisboa declarou dever 10.000 reais a 
Tristão Álvares Namião, o qual o costumava lembrar da dívida recitando‑lhe 
versos nos quais se aludia à necessidade de pagar juros97. Mais tarde, em 1628, 
Diogo Gomes Lopes, de 42 anos, natural e morador em Lisboa, homem que 
sabia ler e escrever, e que já andara por Sevilha, pelos rios da Guiné e pelas 
Índias de Castela, referiu‑se ao comércio de açúcar em que estava envolvido 
mas não forneceu indicações precisas98. António Soares, de 20 anos, natural 
e morador em Beja, ao ser preso em 1637, confessou ter pedido ao caldei-
reiro Geraldo Francês que lhe fiasse um vintém que faltava relativo ao mel 
que estava em vias de comprar99. E, sobre negócios de açúcar, muitos mais 
exemplos se poderiam aduzir, nomeadamente quando se regateava o preço 

93 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200.
94 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3952.
95 Brandão 1990: 33.
96 Brandão 1990: 71.
97 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 12977.
98 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10402.
99 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 5248.
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alegando serem negócios entre cristãos‑novos100. Note‑se que, até meados do 
século XVIII, os confeiteiros de Lisboa mantiveram o monopólio da venda 
do açúcar a retalho101.

Naturalmente que a produção e a venda de produtos de confeitaria 
poderia levar a uma vida desafogada ou a situações de mera sobrevivência. 
Ao lermos os processos, ambas as realidades se tornaram claras. Por exemplo, 
Filipa Rodrigues, viúva do confeiteiro Tristão de Castro, moradora na funda 
da rua Nova, em Lamego, e citada pelo tribunal daquela localidade, que 
apenas funcionou entre 1541 e 1548, era “mulher muito pobre e mesteirosa 
e sempre o foi de sete, oito, dez anos a esta parte que não tinha de que se 
manter”, mais explicitando que “seu marido que Deus haja e fazia confeitado 
e nesse trato pobremente se mantinha e com a graça de Deus o qual vendia 
e assim a dita ré a todos geralmente e isto ainda com dinheiro emprestado 
e quando se faleceu da vida presente ficou a ré com perto de vinte mil reais 
de dívidas”102. Pobremente também viveria Manuel Gomes Bívar, de 29 anos, 
natural de Santarém e morador em Lisboa, detido em 1642. Havia tentado 
a sua sorte em Sevilha, onde também fora confeiteiro, durante três meses, 
mas regressara a Portugal. No seu inventário pode ler‑se que não tinha bens 
alguns por “ser homem muito pobre e ganhar a sua vida por seu braço”103. 
Um jovem de 23 anos, preso em 1664, Henrique Álvares, natural do Crato 
e morador no Fundão, ainda não tivera tempo para se estabelecer de forma 
folgada, pois declarou ser filho famílias, viver com a mãe, então viúva, e não 
ter bens, apesar de já ter estado em Castela e de ter andado por diversas 
terras portuguesas, tais como Fundão, Covilhã e Cabeço de Vide, sempre 
a vender doces104. Situação afim, pelo menos em relação à falta de bens, foi 
declarada em 1703, por João Soares Leitão, de 30 anos, natural de Avis e 
residente em Castelo Branco. Este explicou que era filho famílias, vivendo 
debaixo do pátrio poder, consequentemente nada possuía e o que ganhava 
ficava na posse dos pais “vivendo todos do que apanhavam uns e outros”105. 
Por seu lado, Beatriz de Barros, de 44 anos, natural de Lagos e com tenda 
na Confeitaria, presa em 1621, afirmou que “muitos dias se não vendia nada 
nela [confeitaria]”106.

No extremo oposto estavam os confeiteiros bem‑sucedidos, com muitos 
anos de trabalho e com algum património. Por exemplo, Mécia Lopes, de 65 

100 Cf., por exemplo, Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 525 e proc. 3952.
101  Langhans 1943‑1946: 585 (I); Macedo 1960: 120 (I).
102 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7805.
103 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 7361.
104 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5102.
105 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 529.
106 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1416.
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anos, casada com o também confeiteiro Manuel Rodrigues, ambos residentes 
em Elvas e processados por judaísmo em 1654, tinham uma casa de sucesso, 
no entendimento de uma testemunha, Francisco Rodrigues Calaça, o qual 
havia comentado com a confeiteira “que tinha grande confeitaria e estava 
muito rica e isto em razão de estarem na mesma loja em que a dita Mécia 
Lopes vendia”107. 

Se bem que apenas 13 pessoas tenham declarado bens, podemos verificar 
que a presença de utensílios ligados à arte da doçaria entre os patrimónios 
arrolados foi uma realidade. Assim, vários referiram almofarizes com suas 
mãos, bacias de arame, balanças, caixas e caixões, escumadeiras, louça não 
especificada, palanganas, tachos de cobre e tigelas. Em quatro casos vale a 
pena citar concretamente: uma bacia grande e duas pequenas, dois tachos 
grandes e um pequeno foram avaliados em 10.000 réis, em 1705108; “quatro 
tachos de cobre e cinco de arame, no valor de 15.000 réis, foram arrolados 
e avaliados no mesmo ano109; “três tachos de arame, um grande e dois mais 
pequenos e uma bacia grande do mesmo e outras miudezas de cobre e de 
arame tocantes à cozinha e a seu ofício110; e “sete ou oito tachos uns de cobre 
outros de arame e sete ou oito bacias de fartéis e uma bacia grande que servia 
de fazer confeitos e três mais de arame também grandes”111, constituíram 
descrições de anos anteriores. Além dos utensílios, os inventários não omiti-
ram as matérias‑primas como abóbora, açúcar, açúcar em pó, amêndoa; a par 
de doces prontos para serem vendidos, tais como açúcar rosado, conservas, 
confeitos “de toda a sorte”, doces não especificados e marmelada. No caso do 
depoimento de Maria da Costa, datado de 1657, as informações prestadas 
foram particularmente precisas: “na casinha das conservas tinha dez ou doze 
azados de abóboras e dois de peras que cada um destes vasos teria quatro ou 
cinco arrobas; na loja tinha quinze ou dezasseis potes da Índia com ginja, 
marmelada flor e alguns estão vazios e assim tinha mais caixas de abóbora, 
pera, escorcioneira e umas marmeladas e confeitos que não sabe a quantidade 
que era”112.

Pelos inventários é visível que muitos tinham dívidas e tinham também 
quantias a haver, além de terem numerário em casa. De notar que confeiteiros 
como João Antunes, detido em 1642113 e Mécia Lopes, que entrara nos cár-
ceres em 1654114, emprestavam dinheiro a juro e sob penhores. Diversos réus 

107 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3746.
108 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 4022.
109 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 6311.
110 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
111 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3746.
112 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200.
113 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5177.
114 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3746.
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eram proprietários de imóveis como olivais, vinhas, casas (uma no valor de 
200.000 réis), celeiros, a par de algumas jóias, como anéis, arrecadas, contas 
e cordões; alguma prataria representada por bandejas, copos, pires, salvas e 
talheres; diversos móveis, designadamente arcas, bancos, bufetes, cadeiras, 
camas (em alguns casos com dossel), caixas, caixões, contadores, escritórios, 
espelhos com molduras, guarda‑roupas, mesas e tamboretes; têxteis do lar, 
como alcatifas, algumas da Índia; almofadas, cobertores, alguns de damasco, 
outros de seda e de tafetá, outros mais modestos de papa; colchas, algumas 
de seda; colchões, lençóis, toalhas e travesseiros, constituíam os recheios das 
casas destas pessoas. Sem esquecer candeeiros e tapetes, além de pinturas 
como as que representavam Nossa Senhora do Rosário, São José, São Joaquim, 
Santa Ana, São Tomás de Aquino e São Vicente Ferrer, pertencentes a Inês 
Antónia da Silveira, de 40 anos, moradora em Elvas, presa em 1751115 ou as 
que Maria da Costa, em 1657 arrolou: sete ou oito painéis pequenos em que 
se contam a história de São Paulo, um em que se conta a história de Nossa 
Senhora, outro com Cristo e vários cujas temáticas não foram indicadas; uma 
lâmina grande de Nossa Senhora, duas mais pequenas de São Jerónimo e de 
São Francisco, além de um oratório116. 

Conflitos e rivalidades entre confeiteiros eram uma realidade afim à que 
ocorria entre pessoas de outros grupos profissionais. Por exemplo, em 1597, 
foi detido um antigo sirgueiro e à data confeiteiro de nome Pedro Gomes, 
sob acusação de judaísmo. Tinha 47 anos, parte de cristão‑novo, era casado 
com Joana Rodrigues, nascera em Évora e morava em Lisboa. Ao apresentar 
as contraditas, enunciou os seus inimigos: um mercador, um confeiteiro, um 
sapateiro e um rendeiro. Em dois casos, os problemas tiveram como palco a 
tenda. As inimizades datavam de há cinco anos, quando o réu quis mudar‑se 
para Lisboa, João Mendes pediu‑lhe que “lhe largasse a casa em que ele 
réu morava e que o réu lha prometeu e depois não cumprir”. Por seu lado, 
Jorge Gomes Barregão, rendeiro, morador em Évora, queria‑lhe mal porque 
estando na loja dele declarante murmurando de algumas pessoas, o tomou 
ele réu pelo braço e o pôs na rua dizendo que não queria consentir em sua 
casa homens que tratassem das vidas alheias. Em novas contraditas, Pedro 
Gomes lembrou‑se de mais um inimigo, o confeiteiro Manuel Rodrigues, 
“por razão do dito Manoel Rodrigues ter diferenças e palavras com um João 
Mendes, confeiteiro, o Gago de alcunha, na dita cidade à porta dele réu e por 
ele réu acudir pelo dito João Mendes e em seu favor e dizer ao dito Manuel 
Rodrigues que era um vilão ruim muito baixo e torpe”117. Diferentes foram 

115 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc.7392.
116 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200. Sobre a presença deste tipo de peças 

nos patrimónios dos cristãos‑novos cf. Braga 2012b: 655‑669; Braga 2012a: 276‑288.
117 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 3224.
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os problemas entre a confeiteira Leonor Rodrigues e seus enteados. A ré, 
de 60 anos, presa em 1597, havia sido casada duas vezes com confeiteiros 
com tenda na Confeitaria, em Lisboa. Após ter enviuvado segunda vez 
desentendeu‑se com os enteados, filhos do segundo cônjuge. Com Catarina 
de Fontes os problemas começaram em vida do pai. Nas contraditas, a ré 
declarou que a rapariga era sua inimiga desde que a repreendera por ter 
mantido conversação ilícita secreta com um aprendiz que vivia sob o mesmo 
tecto. O relacionamento entre o aprendiz e a filha do marido da ré também 
não fora do agrado do seu cônjuge, que mandara prender o dito rapaz, cujo 
nome nunca foi mencionado. Em resultado desta agitação, Catarina saiu de 
casa. Com Diogo de Fontes, enteado e madrasta desentenderam‑se por causa 
de partilhas, apesar de o assunto se ter resolvido através da intermediação 
de um irmão da ré, Manuel Mendes. Diogo acabou por receber 35.000 réis, 
tendo, posteriormente, ido para o Brasil118. Por seu lado, Álvaro Rodrigues, 
de 30 anos, natural e morador em Lisboa, preso em 1599, tornou claro nas 
contraditas que havia tido diversos desentendimentos com outros confeiteiros, 
nomeadamente com Henrique Nunes e Ana Gomes. Aparentemente o casal 
dava tavolagem em casa e, num dos dias em que o réu o visitou, discutiu com 
Ana Gomes por tê‑la ouvido insultar umas vizinhas. A repreensão desenca-
deou o desagrado dos cônjuges, acabando Álvaro Rodrigues por lhes declarar 
que não regressaria “por se jogar com dados e cartas119 falsas e que era casa 
de ladrões e velhacos”. O réu teve ainda querelas com outro confeiteiro que 
lhe pedira para guardar seis caixas de açúcar, enquanto estivesse em Tancos 
para onde se deslocava com receio da peste120, mas uma fora desviada, por um 
primo do depositário, o que enfureceu o dono do açúcar que definiu o acto 
como furto121. Note‑se a conflituosidade a coincidir quer com as actividades 
profissionais quer com as lúdicas, como o jogo. E a este se dedicavam diversos 
confeiteiros, tais como Ascenso Nunes, natural da Vidigueira e morador em 
Lisboa, que se apresentou ao Tribunal em 1603. Neste caso, o réu declarou 
que costumava jogar “as távolas” com Manuel Lopes122. Por vezes, as brigas 
assumiram proporções inusitadas. No processo movido, em 1618, a Lourenço 
Gomes, de 29 anos, nascido e residente no Porto, pode verificar‑se que, na 
fase das contraditas, o réu deu a conhecer aos inquisidores que “Gaspar 
Ruiz confeiteiro da cidade do Porto é inimigo capital dele réu porque sendo 
dantes muito amigos e tendo‑se declarado um com o outro por judeus veio 
a ter com ele réu brigas e diferenças e com um primo dele réu por nome 

118 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 6339.
119 Sobre as cartas de jogar, sua produção e comercialização, cf. Frazão 2003; Frazão, 2010.
120 Sobre as pestes do final do século XVI, cf. Braga 1992: 7‑22.
121 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 190.
122 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11885.
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Francisco de Chaves, confeiteiro do Porto, com quem o dito Gaspar Ruiz 
andou às cutiladas e se houveram de matar‑se gente lhe não acudira e ouve 
entre eles muito ruins palavras de muita afronta e injúria e dali por diante 
pretendeu o dito Gaspar Ruiz fazer todo o mal que pudesse ao dito Francisco 
de Chaves e a ele réu, como por algumas vezes fez, e tendo tenda sua, só por 
fazer mal ao dito Francisco de Chaves, tomou outra defronte dele e desde-
nhava de toda a obra que fazia por lhe tirar os fregueses de maneira que era 
tão grande o odio e mal querença”. Esta inimizada foi confirmada por uma 
testemunha que, contudo, apontou o motivo das diferenças: “Gaspar Ruiz 
teve brigas com Francisco de Chaves porque o primeiro queria casar com 
uma mulher com quem se casou Francisco de Chaves e por esta causa Gaspar 
Ruiz chegou a pôr tenda defronte da de Francisco de Chaves e chegaram a 
brigar”123. Confirmaram‑se os problemas mas apresentaram‑se motivações 
diferentes para os mesmos. 

A conflituosidade entre tendeiros e clientes também ficou documentada. 
O confeiteiro e mercador cristão‑novo, João Antunes, de 37 anos, natural 
de Tavira e morador em Santarém, casado com Maria Nunes, poderá ter 
sido acusado de práticas judaicas e preso, em 1642, exatamente por não 
fiar124 aos seus clientes os bens que pretendiam adquirir. As contraditas que 
apresentou tornaram claras denúncias falsas ou pelo menos pouco credíveis. 
Assim, apurou‑se que “sempre viveu com muita isenção, sem nunca dar coisa 
alguma fiada, no que se agravam dele réu muito as pessoas de nação da dita 
vila que o procuravam e lhe pediam alguma coisa fiada por ele réu não lha 
querer dar fazendo disso públicas queixas, pelo que a seus ditos se não deve 
dar crédito pelo ódio que disso lhe tinham contra ele réu todos, em geral”125. 
Outros depoimentos explicitam inimigos concretos, como Guiomar Nunes 
e sua filha, Iria da Silveira, Miguel de Pina e sua mulher, o médico Diogo 
Rodrigues, os boticários Domingos Rodrigues e Sebastião Rodrigues e 
tantos outros. Todos os que tinham má vontade para com o réu partilhavam 
o desagrado pela questão da indisponibilidade de João Antunes vender 
fiado ou de ameaçar vender os bens penhorados quando os que a ele tinham 
recorrido não conseguiam satisfazer os empréstimos. Em um caso, havia má 
vontade por o réu ter recusado dar esmolas a uns reconciliados que haviam 
saído num auto da fé.

Revelador de rivalidades profissionais e do receio do efeito das denúncias 
foi o depoimento de Gaspar de Barros. Este confeiteiro, penitenciado em 1621, 
voltou ao tribunal de Lisboa, em 1625, depois de ter sido reconciliado, para 

123 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 2731.
124 Sobre as atividades monetárias dos cristãos‑novos, cf. Braga 2012a: 222‑240.
125 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 5117.
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dar conta de um conflito com o confeiteiro Francisco Serrão e com outros não 
identificados, solicitando aos inquisidores que castigassem os que falsamente 
o denunciavam e difamavam: “o andam perseguindo e afrontando por todas 
as partes onde se acham e o sobredito Francisco Serrão pondo em autos 
públicos artigos difamatórios como constam que vão juntos dizendo neles 
que fora penitenciado e lançava nos doces que fazia imundícies e sujidades e 
que assim o confessara nesta Santa Mesa e que principalmente o fazia para 
os cristãos‑velhos e para casa de Nuno Álvares Portugal e que não podia ser 
confeiteiro nem usar de meu ofício”126. O assunto teve seguimento. Francisco 
Serrão foi chamado ao tribunal e confrontado com a situação. Em seguida, 
Gaspar de Barros apresentou, perante um tabelião, o escrito do seu inimigo. 
Nele se podem ler informações aparentemente falsas, mas relevantes acerca 
da aprendizagem do ofício: “provara que o embargado Gaspar de Barros não 
foi nunca examinado de oficial de confeiteiro nem teve carta nem teve nunca 
loja na rua posta em seu nome porque posto que estivesse em loja foi porque 
seu mestre que o pôs nela dizendo que era sua e por esse respeito se lhe não 
perguntava pela carta mas não que realmente fosse nunca examinado e os 
juízes do ofício que uma informação não sabiam disto e foram enganados de 
algumas pessoas que o informaram porque provara que as cartas de exame 
dos oficiais de confeiteiro todas as que se passam ficam registadas no livro 
do senado da câmara em uma pasta sem que nele fique seu registo e como 
quer que estando embargado não está registada é sinal que com efeito se não 
passou nem sem isto e sem cartas que estava no livro da câmara registada se 
não podia passar outra e provara que ainda que tivesse exame feito que não 
tem e fora carta passada que não era lícito fosse admitido na rua nem que 
usasse mais dela porquanto o embargado foi preso pelo Santo Ofício e saiu 
penitenciado no auto da fé e entre as culpas que confessou foi que botava 
imundícies e sujidades em os doces que iam para casa dos cristãos‑velhos e 
em especial nos que iam para casa de D. Nuno Álvares Portugal presidente 
que foi deste senado por onde não é lícito que a tal homem se deixe usar tal 
ofício”. Perante isto, Francisco Serrão foi chamado ao Santo Ofício, confessou 
que tinha sido o autor do embargo feito a Gaspar de Barros e justificou o 
acto, alegando que “dera prova a ele de testemunhas que juravam ser assim 
voz e fama na rua e isto por lhe aconselhar seu letrado que lhe convinha para 
uma demanda que traz com o dito Barros sobre umas arcas e que não sabe 
do sobredito mais que da fama na rua”. Face a tão maquiavélicas afirmações, 
incentivadas por um legista, e com objectivos precisos, os inquisidores 
limitaram‑se a ordenar, sob pena de prisão, que o difamador mandasse riscar  

126 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
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o dito artigo e apresentasse certidão em como cumprira a ordem127. Gaspar 
de Barros tinha, como se acabou de verificar, inimigos, mas também foi 
citado como pessoa adversa por parte de Beatriz de Barros, sua tia. Esta ré, 
presa em 1621, declarou que os problemas entre o sobrinho, ela e seu marido, 
António Gonçalves, haviam tido início quando aquele, por ter sido juiz e 
escrivão do ofício de confeiteiro, o mandou citar para que mostrasse a carta 
de exame que tinha para usar do ofício. Aparentemente, era uma forma de 
pressionar Barros “para ver se em isto podia fazer com que casasse com a 
dita Maria Duarte e sucedeu que vendo‑se citado e compelido por esta via 
o dito Gaspar de Barros contraiu o dito matrimónio”128.

Embora quase todos estes confeiteiros processados fossem cristãos‑novos 
ou tivessem parte de cristãos‑novos, o sincretismo religioso era evidente. 
Se mantinham algumas práticas judaicas também não deixavam de seguir 
o catolicismo, e a isso eram obrigados, chegando alguns a integrar confra-
rias o que significava não apenas uma maneira de desviar as atenções dos 
cristãos‑velhos como também uma forma de integração e de prestígio social129. 
Por exemplo, Pedro Gomes, de 47 anos, natural de Évora e residente em 
Lisboa, preso em 1597, pertencera à confraria de Santa Luzia, do mosteiro 
de Nossa Senhora da Graça, de Évora130. No mesmo ano, foi detido Álvaro 
Fernandes, de 57 anos, natural de Elvas e com residência na rua dos Esteiros, 
em Lisboa, o qual fora juiz da confraria de Nossa Senhora da Oliveira131. André 
Lopes, de 64 anos, natural de Estremoz e morador em Sacavém, detido em 
1603, e liberto pelo perdão geral de 1605, apresentou diversas testemunhas 
cristãs‑velhas abonatórias da sua conduta, entre as quais dois confeiteiros 
Diogo de Franco e João Velho. Ambos declararam que o réu pertencia à 
confraria de Nossa Senhora da Oliveira à qual oferecera um prato de prata132. 
A convivialidade com este e com outros confeiteiros cristãos‑velhos ficou 
amplamente documentada com expressões como “eram amigos e comiam e 
bebiam juntos”. Gaspar de Barros, outro cristão‑novo, de 35 anos, natural de 
Lagos e residente em Lisboa, deu entrada no cárcere em 1619. Ao responder 
às perguntas acerca dos bens que possuía fez saber que tinha em seu poder 

127 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
128 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1416.
129 Recorde‑se que as confrarias, em princípio, estavam abertas a todos. Porém, o pagamento 

da quota anual implicava, desde logo, a exclusão dos mais carenciados. Por outro lado, ressalve‑se 
que algumas colocavam entraves à entrada de cristãos‑novos. Cf., sobre esta questão concreta, 
Araújo 2001‑2002: 291, relativamente à irmandade das Almas e de São Cosme de Alrote; Cou-
tinho, Ferreira 2004: 201‑206; Reis 2007: 225‑230. O mesmo também acontecia em Espanha, 
cf. por exemplo, Moreno Valero 1989: 489‑499; Carasa Soto 1991: 144.

130 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 3224.
131 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1930. Macedo 1960: 97‑116 (2), indica que 

os confeiteiros formaram a irmandade de Nossa Senhora da Oliveira em 1753.
132 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 13303.
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cerca de 5.000 reis pertencentes à confraria de Santo António133. Por seu lado, 
Francisco da Fonseca, de 41 anos, natural de Lisboa e morador em Castelo 
Branco, era, em 1627, escrivão da irmandade dos Fiéis de Deus134. Mais tar-
de, em 1657, Maria da Costa, de 37 anos, residente em Lisboa, afirmou ter 
servido a confraria de Nossa Senhora da Oliveira135. Note‑se a pertença de 
várias pessoas à irmandade de Nossa Senhora da Oliveira, uma agremiação 
dos confeiteiros, fundada em 1563 e com novo compromisso em 1753136. De 
referir que, tal como em outras confrarias, a dos confeiteiros impôs algumas 
limitações aos cristãos‑novos. Esta não lhes vedou as entradas mas, a partir 
de 1629, impediu‑os de desempenharem as funções de juiz e de escrivão137.

Se pertencer a uma confraria era sinónimo de integração e de status 
também é certo que algumas marcas das práticas judaicas se tornam visíveis 
em termos alimentares entre os confeiteiros penitenciados. Por exemplo, Luís 
Pires declarara que Gaspar de Barros comera coelho138 – animal que os judeus 
e os cristãos‑novos judaizantes não consumiam139 – o que demonstrava ser 
bom cristão no entendimento da testemunha. Pelo contrário, Maria Álvares 
notou que seu tio Manuel Rodrigues, numa Páscoa, ao visitá‑la, perguntara 
se certo bolo de manteiga, que ela e sua irmã lhe haviam oferecido, tinha 
banha140. Por seu lado, Pedro Gomes relatou um episódio ocorrido, por volta 
de 1641, em casa de José Peres, de 37 anos, natural de Elvas e morador em 
Estremoz. Tendo ido comprar confeitos a casa do referido tendeiro e estando 
aquele acompanhado pela mulher, por duas cunhadas e por um cunhado, 
foram servidos uns bolos para todos merendarem. A testemunha recusou 
a oferta, por ter jantado pouco tempo antes, o que provocou o comentário 
de uma das pessoas: “bem podia comer dos ditos bolos porque não tinham 
manteiga de porco”141.

Apesar do propósito deste estudo não ser a acção inquisitorial, verifica‑se 
que estes réus, quase todos cristãos‑novos acusados de judaísmo, conheceram 
sentenças diversificadas: quatro pessoas foram relaxadas ao braço secular, 
outras tantas condenadas a degredo para diversas partes do Império (Angola, 
Brasil), uma desterrada para Castro Marim, a par de 13 que tiveram cárcere a 
arbítrio, 32 que foram condenadas a cárcere perpétuo (o que não significava 
para sempre), sem esquecer ainda o uso de hábito penitencial perpétuo para 

133 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
134 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 1262.
135 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10200.
136 Oliveira, 1906: 52, 116, passim (15).
137 Macedo 1960: 65 (2).
138 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 10211.
139 Cf. Braga 2002‑2003: 415‑421, também publicado in Braga 2004a: 11‑33.
140 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 525.
141 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Évora, proc. 3952.7.
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32 condenados e de hábito penitencial a arbítrio para 10. 18 réus viram os 
seus bens confiscados. Em alguns casos, o cárcere e o hábito integraram a 
mesma sentença. As abjurações foram: 52 em forma, 21 de veemente e seis 
de leve. 56 réus ouviram as sentenças no auto da fé e 10 na Mesa do Santo 
Ofício. Finalmente, três presos faleceram nos cárceres antes da conclusão 
dos processos, outros três foram soltos sem qualquer pena, sete beneficiaram 
do perdão geral de 1605 e um processo não teve sentença.

3. Ser confeiteiro na Época Moderna era sinónimo de pertencer ao povo, 
tal como acontecia com todos os outros artesãos. Entre pobres, remediados 
ou abastados, vendendo de forma itinerante em feiras ou nas suas tendas bem 
providas, estamos perante um grupo de homens e mulheres que estabelecem 
relações de conflito e de solidariedade, independentemente de serem ou não 
cristãos‑novos. Se as rivalidades e os problemas entre alguns membros do 
grupo foram evidentes, por vezes agravadas com a situação face ao baptismo, 
também são igualmente visíveis atitudes de cooperação e de convivialidade 
alargadas de cristãos‑novos com cristãos‑velhos.

Pela natureza das fontes em estudo, podemos ter acesso a informações 
pouco frequentes em outro tipo de documentação relativa ao mundo dos ofícios, 
designadamente a aprendizagem, os patrimónios, os negócios, o conteúdo e 
a localização das tendas, a aquisição de matérias‑primas e a preparação dos 
diferentes doces, os fregueses, os locais que frequentavam, os problemas em que 
se envolviam, mas também as distracções, a religiosidade e as solidariedades. 
Ou seja, a utilização da documentação inquisitorial aparece como uma fonte 
rica e multifacetada para o estudo do trabalho em contextos urbano e rural, 
permitindo vislumbrar as vivências menos conhecidas dos plebeus.
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Anexo 1

Confeiteiros Presos pelos Tribunais do Santo 
Ofício de Évora e de Lisboa (séculos XVI‑XVIII)

Nome Idade Cônjuge Natural Morador Data Pena Fonte
Afonso 

Rodrigues
33 ‑ Lisboa Lisboa 1570 Solto L3986

Álvaro 
Cardoso

60 ‑ Setúbal Setúbal 1640 afchppcf L8825

Álvaro 
Fernandes

26 Beatriz 
Dias

Elvas Lisboa 1564 af L4132

Álvaro 
Fernandes

50 Maria 
Lopes

Elvas Lisboa 1590 al L1930‑1

Álvaro 
Garcia

60 Francisca 
da Silva

Estremoz Lisboa 1705 afchpa L11506

Álvaro 
Rodrigues

30 Inocência 
da Horta

Lisboa Lisboa 1599 Faleceu no 
cárcere

L190

André 
Lopes

64 Filipa da 
Costa

Estremoz Sacavém 1603 Solto pelo 
perdão 
geral

L13303

António 
Bastos

23 S Avis Avis 1715 afchpa E633

António 
Cardoso

32 Filipa 
Maria

Elvas Elvas 1708 afchpacf E4025

António 
da Silva

18 S Covilhã Lisboa 1626 alcadCM L5989

António 
Gonçalves

55 Beatriz de 
Barros

Lisboa Lisboa 1621 aldA L5398

António 
Mendes142

45 Antónia 
Ribeira †

Estremoz Olivença 1708 afchpp E4042

António 
Mendes143

42 Antónia 
Ribeira †

Estremoz Olivença 1705 afchppcf E4022

António 
Soares

20 S Beja Beja 1637 afchppcf E5248

Ascenso 
Nunes

30 Clara 
Álvares

Vidigueira Lisboa 1603 Solto pelo 
perdão 
geral

L11885



188

Isabel M. R. Mendes Drumond Braga

Nome Idade Cônjuge Natural Morador Data Pena Fonte
Beatriz de 

Barros
44 António 

Gonçalves
Lagos Lisboa 1621 alchpa L1416

Beatriz 
Franca

‑ Manuel 
Mendes

Vila Viçosa Vila Viçosa 1591 afchpp L8989

Bento 
Soares

72 Joana de 
Mesas †

Campo 
Maior

Estremoz 1651 afchpacf E3080

Brás de 
Valadares

28 S Beja Lisboa 1671 Solto L12724

Constança 
Rodrigues

18 Lopo 
Rodrigues

Elvas Lisboa 1564 mf L13162

Dinis Dias 51 Isabel 
Gomes †

Montemor-
o-Novo

Lisboa 1603 Solto pelo 
perdão geral

L4504

Diogo de 
Barros

28 Isabel 
Peres

Lagos Lagos 1620 afca E5805

Diogo de 
Fontes

32 Paula 
Duarte

Lisboa Pernambuco 1594 mf L13254

Diogo 
Lopes de 

Elvas

51 Inês 
Rodrigues

Elvas Lisboa 1603 Solto pelo 
perdão 
geral

L4503

Domingos 
Nunes

30 Joana 
Baptista

Lisboa Lisboa 1659 dCM L11027

Filipa 
Rodrigues

‑ Tristão de 
Castro †

‑ Lamego 1543 afchpp L7885

Francisco 
da Fonseca

41 Inês Pires Lisboa Castelo 
Branco

1627 afhppcf L1262

Francisco 
da Silva

40 S Sousel Fronteira 1711 mf E6838

Francisco 
de Almeida

26 S Faro Sabugal 1745 Solto C7838

Francisco 
de Chaves

32 Maria da 
Paz

Provesende Porto 1618 afchppcf L1154

Gaspar de 
Barros

35 Maria 
Duarte

Lagos Lisboa 1619 afchppcf L10211

Gaspar 
Lopes

50 Violante 
Lopes

Elvas Lisboa 1599 afchppcf L12834

Guiomar 
Nunes

56 Manuel 
Rodrigues 

†

Cascais Santarém 1640 ar L5018
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Nome Idade Cônjuge Natural Morador Data Pena Fonte
Henrique 
Álvares

23 S Crato Fundão 1664 afchppcf L5102

Inês 
Antónia 

da Silveira

40 João 
Cardoso 

Sousel Elvas 1751 afchpp L7392

Inês Dias 28 Luís Vaz Vila Real Vila Real 1622 afchpp L11543
Inocência 
da Horta

26 Álvaro 
Rodrigues

Évora Lisboa 1603 Solta pelo 
perdão 
geral

L8956

Isabel 
Rodrigues

40 João Dias Setúbal Lisboa 1603 Solta pelo 
perdão 
geral

L8903

Jerónimo 
Fernandes

23 S Coimbra Lisboa 1625 afchpa L2548

João 
Antunes

37 Maria 
Nunes

Tavira Santarém 1642 alca L5117

João Dias 39 Isabel 
Rodrigues

Lisboa Lisboa 1603 Solto pelo 
perdão 
geral

L16851

João 
Fernandes

85 (?) 
Fernandes

Castela Évora 1542 afchpp E1558

João 
Gomes 
Lopes

42 Isabel de 
Fontes

Lisboa Lisboa 1628 afchpp L10402

João 
Lopes

16 S Olivença Estremoz 1651 mf L7057

João 
Nunes

28 S Montemor-
o-Novo

Montemor-
o-Novo

1625 afchppcf E978

João 
Rodrigues

52 Ana 
Rodrigues

Elvas Lisboa 1609 al L11293

João Soares 
Leitão

30 S Avis Castelo 
Branco

1703 afchpa L529

Jorge 
Lopes

28 Leonor 
Gomes

Évora Lisboa 1563 ar L713

José 
Peres144

38 Isabel 
Garcia

Elvas Estremoz 1648 afchppcf E3952

José 
Peres145

50 Isabel 
Garcia

Elvas Estremoz 1660 afchppdB E3952

Leonardo 
Rodrigues

40 Leonor 
Garcez

Porto Porto 1619 afchpacf C875
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Nome Idade Cônjuge Natural Morador Data Pena Fonte
Leonor de 

Castro
40 João 

Garcia
Ourique Lisboa 1607 Faleceu no 

cárcere
L7598

Leonor 
Dias

20 Pedro 
Rodrigues

Porto Porto 1618 afchpp L2734

Leonor 
Rodrigues

60 Simão de 
Fontes †

Évora Lisboa 1597 ar L6339

Lourenço 
Gomes

29 S Porto Porto 1618 afchpp L2731

Luís 
Mendes

65 ‑ ‑ Lisboa 1616 dS L7333

Manuel da 
Silva

51 Francisca 
Soares

Sousel Fronteira 1706 afchpa E4681

Manuel 
Fernandes

50 Catarina 
Álvares

Montemor-
o-Novo

Lisboa 1591
1595

av L12016‑1146

Manuel 
Fernandes

54 Catarina 
Álvares

Montemor-
o-Novo

Lisboa 1595 ar L12016‑1147

Manuel 
Gomes

27 Catarina 
Barreta

Cabeço de 
Vide

Cabeço de 
Vide

1705 afchpp E8599

Manuel 
Gomes

40 Maria 
Lopes

Elvas Elvas 1654 afchppcf E1200

Manuel 
Gomes de 

Bívar

29 Natália 
Ribeira

Santarém Lisboa 1642 afchppcf L7361

Manuel 
Lopes

16 S Olivença Estremoz 1649 mf E2617

Manuel 
Mendes

45 Beatriz 
França

Estremoz Vila Viçosa 1591 afchppcf L7274

Manuel 
Rodrigues

52 Mécia 
Lopes

Elvas Elvas 1654 afchppcf E525

Manuel 
Sanches

20 Maria da 
Trindade

Olivença Borba 1672 mf E3826

Maria da 
Costa

37 Cosme 
Rodrigues 

de 
Castilho

Lisboa Lisboa 1657 afca L10200

Maria 
Lopes

46 Álvaro 
Fernandes

Elvas Lisboa 1590 av L5535

Maria 
Nunes

‑ Rodrigo 
Nunes

Lisboa Lisboa 1548 af L3914
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Nome Idade Cônjuge Natural Morador Data Pena Fonte
Martim 
Melero

25 S Aragão Lisboa 1601 mf L17729

Mécia 
Lopes

65 Manuel 
Rodrigues

Elvas Elvas 1654 Faleceu no 
cárcere

E3746

Mécia 
Pinta

40 Diogo 
Rodrigues†

Portalegre Portalegre 1630 afchpp E5550

Paula 
Duarte

25 Diogo de 
Fontes

Lisboa Pernambuco 1594 afchppcf L13254a

Pedro 
Gomes

47 Joana 
Rodrigues

Évora Lisboa 1597 afchpp L3224

Pedro 
Mendes

51 Isabel 
Rodrigues

Vila Viçosa Vila Viçosa 1658 afca E1020

Rodrigo 
Nunes

‑ Maria 
Nunes

‑ Lisboa 1544 Não tem 
sentença

L12977

Rui Dias ‑ Graça 
Lopes

Lisboa Lisboa 1539 afchpp L3853

Sebastião 
Madeira

39 Maria 
Ribeira

Estremoz Olivença 1705 afchpa E6311

Sebastião 
Rodrigues 

Porto

27 Maria das 
Candeias

Beja Beja 1667 mf E5449

Violante 
Lopes

40 Gaspar 
Lopes

Lisboa Lisboa 1599 afchpp L5821

142143144145146147

Penas: 
Publicitação das penas: a – auto da fé, m – Mesa do Santo Ofício;
Abjuração dos réus: l – abjuração de levi suspeito na fé, f – abjuração 

em forma, v – abjuração de veemente suspeito na fé;
Castigos: c – cárcere, cf – confisco de bens, d – degredo (A – Angola; 

B – Brasil; CM – Castro Marim), hpa – hábito penitencial a arbítrio, hpp – 
hábito penitencial perpétuo; r – relaxado ao braço secular.

142 O réu foi preso duas vezes em 1705 e em 1708, tendo tido dois processos.
143 O réu foi preso duas vezes em 1705 e em 1708, tendo tido dois processos.
144 O réu foi preso duas vezes em 1648 e em 1660, tendo tido dois processos.
145 O réu foi preso duas vezes em 1648 e em 1660, tendo tido dois processos.
146 O réu foi preso duas vezes em 1591 e em 1595, tendo tido dois processos.
147 O réu foi preso duas vezes em 1591 e em 1595, tendo tido dois processos.
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Fonte:
E – Inquisição de Évora, proc. 
C – Inquisição de Coimbra, proc.
L – Inquisição de Lisboa, proc.
A negrito quando os dois membros do casal – ambos confeiteiros – foram 

presos e penitenciados pelo Santo Ofício.
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